
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2570993 - RS (2024/0046197-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
PROCURADORES : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584

JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI - RS069436
AGRAVADO : ANALUCIA RIBEIRO PAIM
ADVOGADOS : HEVERTON ROSSO ADAMS - RS031161

MARCELO ALVES DE MELLO - RS047454
CAROLINA MARTINS NUNES TEIXEIRA - RS094864
ROSÂNGELA DA ROCHA BITTENCOURT - RS119324

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
MODIFICAÇÃO DOS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA POR LEGISLAÇÃO
SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. TEMAS 1.170 E 1.361 DO STF.
INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material,
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. O Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE 1.505.031
(Tema 1.361), fixou a seguinte tese: "O trânsito em julgado de decisão de mérito com
previsão de índice específico de juros ou de correção monetária não impede a
incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF supervenientes, nos

O Tema 1.170/STF, por sua vez, dispõe que: termos do Tema 1.170/RG". "é aplicável
às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o
índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação
dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo
havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado."

3. Sobrevindo legislação superveniente no curso da execução alterando os
índices de correção monetária, não há falar em preclusão quanto à sua aplicação, pois
tanto a correção monetária quanto os juros de mora são meros consectários da
condenação, podendo ser revistos sem que isso configure violação à coisa julgada. 

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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3. Sobrevindo legislação superveniente no curso da execução alterando os
índices de correção monetária, não há falar em preclusão quanto à sua aplicação, pois
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL da decisão em que conheci do agravo para
negar provimento ao seu recurso especial (fls. 235/239).

A parte agravante sustenta que (fl. 246):

No caso, a controvérsia dos autos reside no fato de que o próprio
cálculo da exequente utilizou a TR como índice de correção monetária e
houve concordância com a manifestação da Contadoria do Foro que
reputava como corretos os cálculos da Fazenda Pública, os quais também
empregavam a TR. Sendo assim, após esse momento processual, houve
insurgência acerca dos consectários legais empregados, o que demonstra
claramente a existência de preclusão lógica quanto ao assunto. Ora, houve a
prática de ato processual no sentido de aplicar um índice de correção
monetária e, após, a parte se insurgiu quanto ao índice por ela mesma
utilizado.

Diferentemente do asseverado na decisão agravada no que atine à
violação ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, o Tribunal de
origem apresentou solução omissa e contraditória, ao deixar de enfrentar as
questões relacionadas à preclusão, essenciais ao julgamento da lide, em
que pese a matéria tenha sido objeto de embargos de declaração.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste

recurso pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 256).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar.

Na decisão agravada foi negado provimento ao recurso especial da parte
ora agravante porque o acórdão recorrido não padecia de vício algum, a prestação
jurisdicional teria sido integralmente prestada.

Em nova análise do presente caso, vê-se que, quanto ao ponto controvertido
– preclusão lógica quanto à concordância da parte exequente em relação aos cálculos
apresentados pela contadoria –, objeto do recurso especial, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL decidiu nestes termos (fls. 95/96):

O presente recurso merece guarida em parte. Inobstante o recurso da
parte agravante/embargada não dizer respeito às alegadas omissões, pode-
se apreciar a alegação de preclusão lógica por tratar-se de matéria de
possível aferimento de ofício, no entanto descabe alusão quanto aos juros
sobre os honorários, visto que a questão não diz respeito ao recurso
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interposto pela parte exequente, ao passo que a impugnante/embargante
não apresentou irresignação oportunamente.

Dessa forma, constata-se que houve aferimento do ponto no acórdão
embargado, em que pese a ausência de referência expressa acerca do
afastamento da tese apresentada nas contrarrazões ao agravo em questão,
conforme consta na fundamentação (evento 29, RELVOTO1):

Em agosto/2003 a parte credora propôs a execução de sentença
(fl. 6 - evento 4, PROCJUDIC3). Interpostos Embargos à Execução (fl.
29 - evento 4, PROCJUDIC3), como posterior extinção da lide (fl. 7 -
evento 4, PROCJUDIC4), modificada em grau recursal (fls. 4/13 -
evento 4, PROCJUDIC5), sendo afastada a tese de prescrição, sem
ter sido discutida a correção monetária naquela oportunidade. (Grifei).
Vale referir que o cálculo apresentado pela parte exequente (fl. 50 -

evento 4, PROCJUDIC3) ensejou a decisão do processo judicial (fl. 7 -
evento 4, PROCJUDIC4), a qual restou modificada em grau recursal sem
aferimento do teor da respectiva planília de cálculo, visto que apreciada
somente a prescrição.

Assim, não tendo sido discutida nos autos a correção monetária após a
apresentação do cálculo mencionado pela parte embargante (fl. 50 do
PROCJUDIC3 do Evento 4 na lide originária), deve ser expressamente
afastada a alegação de preclusão lógica.

 
Ou seja, tudo que interessava à resolução do dissídio foi devidamente

respondido. É importante ressaltar que o descontentamento da parte interessada com
o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação.

Está correta a decisão que negou provimento ao recurso quanto ao ponto.

No mérito, o Tribunal de origem, ao examinar o processo, resolveu o
seguinte (fls. 64/67):

Extrai-se dos autos que o trânsito em julgado da decisão exequenda
ocorreu em junho/2002, sendo determinada a utilização do índice IGP-M
para a correção monetária conforme pode ser verificado nas fls. 08/12 do
evento 02 dos autos eletrônicos na origem (evento 4, PROCJUDIC2)
transitando em julgado em junho/2002 (fl. 33, evento 4, PROCJUDIC2).

Em agosto/2003 a parte credora propôs a execução de sentença (fl. 6 -
evento 4, PROCJUDIC3). Interpostos Embargos à Execução (fl. 29 - evento
4, PROCJUDIC3), como posterior extinção da lide (fl. 7 - evento 4,
PROCJUDIC4), modificada em grau recursal (fls. 4/13 - evento 4,
PROCJUDIC5), sendo afastada a tese de prescrição, sem ter sido discutida
a correção monetária naquela oportunidade.

Vale destacar que após a decisão exequenda ser lançada foi publicada
a lei 11.960/09, bem como posteriormente à elaboração dos cálculos
executivos sobreveio decisão com a tese firmada por ocasião do julgamento
do Tema 810 pelo Supremo Tribunal Federal - STF:

[...]
O índice determinado no julgamento originário da apelação para

correção monetária a partir da vigência da Lei nº 11.960/2009 foi àquele
aplicável à caderneta de poupança mantido o índice constante do título
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executivo transitado em julgado (IGPM) desde o vencimento de cada parcela
até a entrada em vigor da referida lei.

Nos termos da tese firmada no Tema 810/STF, considerando que “o
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas
à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao
direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica
como medida adequada a capturar a variação de preços da economia,
sendo inidônea a promover os fins a que se destina”, impõe-se o
afastamento da TR no período determinado e sua substituição.

Considerando o disposto na tese firmada no Tema 905/STJ: “3.1.1
Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. As
condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos,
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1%
ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de
mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; a correção monetária deve
ocorrer pelo IPCA-E.

Portanto está correta a decisão do juízo "a quo" para adequar o índice
de correção monetária nos termos das teses firmadas no julgamento dos
temas 810 e 905, respectivamente pelo Supremo Tribunal Federal e Superior
Tribunal de Justiça; embora o título judicial tenha estampado na sentença o
uso somente do IGP-M, posteriormente a 2002 surgiu a Lei 11.960 de 2009
e a forma de atualização dos débitos fazendários foi alterada; com
as discussões sobre o assunto da correção pecuniária vieram os Temas dos
tribunais superiores para dirimir as controvérsias.

[...]
Portanto deve ser afastado o uso da TR, a cártula judicial estampava a

atualização pelo IGP-M sendo o IPCA-E o índice de correção monetária
aplicável após a vigência da Lei Federal nº 11.960/2009.

 
Conforme exposto na decisão agravada, o Supremo Tribunal Federal (STF),

no julgamento do RE 1.505.031 (Tema 1.361), fixou a seguinte tese: "O trânsito em
julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico de juros ou de
correção monetária não impede a incidência de legislação ou entendimento
jurisprudencial do STF supervenientes, nos termos do Tema 1.170/RG."

O Tema 1.170/STF, por sua vez, dispõe que: "é aplicável às condenações
da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros
moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.
11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão
diversa em título executivo judicial transitado em julgado."

Realmente, sobrevindo legislação superveniente no curso da execução
alterando os índices de correção monetária, não há falar em preclusão quanto à sua
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aplicação, pois tanto a correção monetária quanto os juros de mora são meros
consectários da condenação, podendo ser revistos sem que isso configure violação à
coisa julgada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 141, 492 e 597, TODOS DO CPC.
DISPOSITIVOS QUE NÃO AMPARAM A TESE RECURSAL.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
ALEGADA AFRONTA AO ART. 507 DO CPC. MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA.
CONSECTÁRIO LEGAL DA CONDENAÇÃO. TEMA 1.170/STF. ACÓRDÃO
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A impertinência temática do dispositivo de lei apontado como violado
leva à deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir, por
analogia, o óbice da Súmula n. 284 do STF, que estabelece que "é
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. "É firme o entendimento nesta Corte de que 'a aplicação de juros e
correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer
tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido
não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de
ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais institutos são meros
consectários legais da condenação' (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.8.2017)" (AgInt no REsp n.
2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ).13/11/2023 18/12/2023

3. Ao analisar a questão, em sede de repercussão geral, o STF definiu
que "é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecidos no art. 1º-
F da Lei n. 9494/97, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título
executivo judicial transitado em julgado" (Tema 1.170/STF).

4. Apesar de o Tema n. 1.170/STF se referir, em um primeiro
momento, aos juros de mora, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que
a ratio decidendi inclui a discussão sobre os índices de correção monetária.
Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 2.173.703/SC, relatora Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE

MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA.
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS
EM CURSO. COISA JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART.
1.022. AUSÊNCIA.

1. Constata-se que não se configurou ofensa ao art. e 1.022 do Código
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e
solucionou a controvérsia. Não há vícios de omissão ou contradição, pois a
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Corte de origem apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões
postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação
jurisdicional.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de
que os juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da
obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual e devem
ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo
anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada em consequência
dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997,
introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009,
têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, com base
no princípio tempus regit actum. Precedentes.

2. É firme o entendimento nesta Corte de que "a aplicação de juros e
correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer
tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido
não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de
ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais institutos são meros
consectários legais da condenação" (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.8.2017).

3. A Primeira Seção dedo STJ, no julgamento do REsp 1.495.146/MG,
reexaminou a questão relativa à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997,
com a redação dada pela Lei 11.960/2009, após a decisão do Supremo
Tribunal Federal no RE 870.947/SE, submetido ao regime de Repercussão
Geral, publicada em 20.11.2017. A Corte Maior estabeleceu que o
mencionado dispositivo legal, com o propósito de correção monetária, não é
aplicável às condenações judiciais impostas à Fazenda Pública,
independentemente de sua natureza; a respeito dos juros de mora, definiu a
possibilidade de incidência na mesma hipótese, excepcionadas apenas as
condenações oriundas de natureza jurídico-tributária. Em vista disso, no
Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se o entendimento de que as
condenações judiciais referentes a servidores e a empregados públicos se
sujeitam aos seguintes encargos: (a) até julho/2001 - juros de mora: 1% ao
mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009 - juros de
mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; e (c) a partir de julho/2009
- juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção
monetária: IPCA-E. Registre-se que o STF, no julgamento de Embargos de
Declaração no Recurso Extraordinário 870.947/SE, rejeitou a possibilidade
de modulação dos efeitos do julgado.

4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2023 18/12/2023
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.570.993 / RS
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Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

PROCURADORES : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584
JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI - RS069436

AGRAVADO : ANALUCIA RIBEIRO PAIM
ADVOGADOS : HEVERTON ROSSO ADAMS - RS031161

MARCELO ALVES DE MELLO - RS047454
CAROLINA MARTINS NUNES TEIXEIRA - RS094864
ROSÂNGELA DA ROCHA BITTENCOURT - RS119324

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

PROCURADORES : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584
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JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI - RS069436
AGRAVADO : ANALUCIA RIBEIRO PAIM
ADVOGADOS : HEVERTON ROSSO ADAMS - RS031161

MARCELO ALVES DE MELLO - RS047454
CAROLINA MARTINS NUNES TEIXEIRA - RS094864
ROSÂNGELA DA ROCHA BITTENCOURT - RS119324

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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